PARECER N°1050, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 224, DE 2015

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Vereador Adilson Ramon Monteiro Rodrigues” ao Prédio do Poupatempo instalado no Município de Ourinhos.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 10 do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear o Senhor “Adilson Ramon Monteiro Rodrigues”, que nasceu no Município paulista de Ourinhos, em 1951, e veio a falecer em 2009, aos 58 anos, naquela Municipalidade, deixando a esposa, 2 filhas e 4 netos.

Da leitura da justificativa do autor, observamos que a personalidade em questão concluiu o ensino fundamental em escola pública de Ourinhos, após o que, mudou-se para Curitiba (PR), onde terminou o ensino médio e graduou-se na Faculdade de Educação Física da Universidade Federal do Paraná, em 1972. Dedicou-se ao esporte, atuando como treinador de futebol, árbitro de basquete, juiz de jogos regionais de vôlei, professor e campeão paranaense, paulista e brasileiro de judô. 

Casou-se em 1973 e tornou-se pecuarista e agricultor, empenhando-se inteiramente nessas atividades. Em 1988, eleito Vereador em Ourinhos e, com um mandato muito combativo, foi autor de diversas leis em prol de sua comunidade. Assim, acreditamos que sua biografia justifica a almejada homenagem. 

Acrescentamos que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, em documento de fls. 15, declarou não haver outro próprio público estadual com tal patronímico. 

Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 224, de 2015.

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme voto dom relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 15/9/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente
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